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LICENÇA AMBIENTAL UNICA - LAU Nq 247114-03 l" Alreraçâo

O INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO AMAZONAS - IPAAM.
no uso das atribuições que lhe conl-ere a Lei na i.785 de 24 de Julho de 2012. expede a

presente'[-icença que autoriza a:

I\TERESSADo: Edmilson Ferreira da Silva Neto.

ENDERE(:o rARA coRResponoÊxcrl: Av. Desembargador João Machado, No 2
Quadra C-2, Jardim do Eden, Alvorada, Manaus-AM.

FTNALTDADE: Autorizar o funcionamento do depósito de madeira para comercializar
madeiras serradas e/ou beneficiada, permitindo o redimensionamento de peças com
uso de bancada.

PolENCrALPolrirDoR/DEGRADroon:Pequeno Ponrt:Pequeno

PRAzo DE vAl.r DÁDE Df,srA LrcE\ÇA: I.075 DrAS.

'eira Geissler
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www.rpaam.am.gov-br
twrtteÍ com/lpaamAMi
rnstagram.com/@ipaamam
f acebook. com/@ipaamAM

96binete@ipaam.am.gov.bÍ
Fone.(92\ 2123Ã721 I 21238731
Av, Mario Ypirânga, 3280, Parque
Dez. CEP; 69050-030 - Manaus/AM
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.\tenr.'iio:
. Esta licença é composta de 22 restriçôes e/ou condições ronstantes no verso. cujo não

cumprimento/âtendimento sujeitará a sua invâlidação e/oü âs penâlidades previstâs em normâs.
. Esta licença não comprova nem substitui o documento de propriedâde, de posse ou de dominio do

imóvel,
. Estâ licença deve permanecer na localização da atividade e erposta de forma risível (frente e rerso).

Manaus-AM, 02 de Outubro de 2024

Rosâ Mâriette Juliano Marcos uffi," u" ,orru
Diretor Presiqente
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RESTRTÇOES E/OU CONDTÇÔES DE VALTDADE DESTA LTCENÇA - LAU N'247/t,t-03 t'Atterâção

l. O pedido de licenciameíto e â rcspecriva coícessào da mcsma. só terá validadc quando publicada Diário OÍicial do
Estado. pcriódico rcgional local ou local de grande circulaçâo. cm meio eletrônico de comunicação mantido pclo lPAAN4.
ou nos nruÍais das Prefeituras e Câmaras Municipais. confomr. art.2.l. da l-ei n'.3.785 de 21 dejulho de 20l2r

2. Ideirtificar a ÁÍea do empÍeendimcnto com placa- conlbrme modelo IPAAIü.
i. A solicitaçào da renovaçào da l-icença Ambiental deverá ser requcrida num prazo mlnrmo de t20 dias. antes do

\encinrento. conforme ôn.21- da t-ci n'.3.785 de -:.1 dejulho de l0l2:
4. A presente Liccnça está sendo concedida com base nas infomuções constantes no processo n', 000922/202.1-79
5. Toda e qualqueÍ rnodifisaçâo intÍoduzida no projeto após a cmissâo da Licençâ implicaÍá na sua automática inlalidaçào.

devcndo seÍ solicitada nova Licença, com ônus para o interessado l

6 Esta Licença e válida apenas para a localizaÇào. atividade e linalidade constante na mesma. devando o rítereJsâdo
requerer ao IPÂAM nova Licença quando houver mudança de qualqueÍ um destes itens.

7 Esta l-icença nâo dispensa e nem substitui nenhum documenro e\igido pela Legislaçào Federal. Estadual e Municipal
8. Cumprir com as medidas de minimizaçào dos impactos descrilos no PÍojeto de lnrplantaçào
9. O armazenanrenlo temporârio dos residuos do cmpreendinrento deverá ser realizado em local apÍopnado na arca.

conforme Plano de GeÍenclÍunenlo de Residuos Sólidos lndustÍiais - PCRSI. simpliÍicado e aprovado pelo IPAAM. ale

gue sêja realizada a destinaçào dos mesmo§.
10. E erpressamente proibido o lançantento in naluÍa por tempo indeterminado e sua queirna a céu abeno ou em Íccipienlcs.

instalações e equipamentos- nâo licenciados para essa finalidade ou em desacordo com o projeto aprovado.
ll Adotar o sisrema eletrônico de controle de produtos Ílorestai§ (sistema DOF) para a entrada e saida de matéria pflnra_ 

florestal. inclusive os residuos industriais (c\ceto serragem). informando ainda: a) a conversào de produtos florestal\ por
meio do processameilto industÍial ou pÍocesso scn)imecanizado, respeitando os limites mâ\imos de coelicientc dc
Íendimento volumetrico. b) a destinaçâo final para operaçôes que Íesuhiún na saida do produlo florestal do flu\o de

controle. mediante a sua utilizaçào ou aplicaçào linal. ou pela translbrmaçào em produto acabado para eÍ-eito dc
âtualizaçào contábil junto ao Sistema DOF

11 Qualquer pessoa. fisica ou.juridica. que c\plore. industrialize. benelicie- ulilize e consuma produtos c suhprodubs
llorestais esÍi obrigado a compÍo\aÍ a legalidade de sua origcn) (An. l0 da Lei 2..11ói96) devendo manter eor aÍqur\o na

empresa o romaneio dos produtos. f)OF e respectivas Notâs l_iscais. alem de tuanler a matéria primâ organizada por lipu .'
espócie. objetivando a Íastreabilidade e conl'erência durante as operaçôes de moniloranrento e fiscalizaçào de fornta a

permrlr o íaslreamento da madería.
li. O volume fisico dos produtos florestais contabilizados no Patiq deve ser unra representaçâo Ílel do saldo no sistema Dol.

devendo o usuiÍio realizar o controle e manter atualizado os seus estoques diarianente. scndo a adnritida variação de ate

l0o/o (dez por cenro) nas dimensôcs das peças de nradeiÍa serrada. desde que nào ultÍapasse l0oá (dez por cenro) do
volume tolal em esloque ou em carga. estando o usuário sujeÍo às sânções previstÍrs na legislaçào ambiental cm caso dc
desconlbrmidade entre os saldos contabilizados e as quantidad.s dos estoques íisicos existentes.

l.l E\enluais dilergências contábeis. inclusi\'e pÍovenicntes de pcÍdas residuais em tíanspoíe ou aÍm:lzena€€nr. incéndlos.
intempéries e outras. deverâo ser imcdiatamente iníormadas ao IPAAM que. mediante análise do mérito. promovcri oS

delidos ajustes adnlinirtrativos. sem prejuizo de eventuais sanções administratilas cabiveis. efi caso de co rprolilda
conduta rrregular por parte do usuaío

15. Manler atualizadas diariamente.as tabelas de romaneio. aprescntando-as aos órgâos ambientais competentcs durânts as

\ lstonds lécnicas e fi§calt/aÇões
16. De\eÍâo constar no romaneio das toÍas. no nrinimo. pÍoduto. nome vulSar. e9pécie. cspcssurâ. laÍguÍa. contprinlenlo.

nunlcro da s. \olunre método lflco)
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De\erào. obrigatoÍiamente. acompanhar o lransportc dos produtos e suhprodutos o DO[. Nota FisoôI. e o ro,runeio pirra

conlLrôncia pelo destinatário. bcnr como de cquipcs dc fiscalilüção.

^ 
entrada ou saida de matéÍia prima do emprecndituento cuio transpofle seiâ consideÊdo econônrica ou loglislicanlcntc

in\rá\,el deveÍá ser de\idamente JusliÍlcada
lndicios de comerciali2aÇào irregular de cróditos no sistema DOF constatados por mero da análise dos rúlatórios de

atilidades. acompaúanrento do sislema I)OF. monltoramenlo remolo ou de visloriâs/liscâlizaçào podem acanelâr na

suspcnsào dd pário.
Confirnrados os indicios de conlercializaçào irregular de crédilos no sistena DOÍ'seÍá procedido a suspensào c,ou
cancelâm€nto da Licença Ambicnlal Llnica - t.^U.
O dctentor e o responsável e o responsá!el lécnico do cmpreendimenlo sc sujeilem as sanções àdírinistrali\as na medrda
da culpabilidade
A concessão desta Licerça invalid* qualquer outro documento êxpedido pelo IPAAM, pirâ âutorização d.
atividade s quc r mesm! se refere.
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